
MINISIERTO DA FAZENDA
PRIMEIRO CENSE:NO DE CONIRlBUINtEs

PROCESSO Ng 1m880/0 f.)6.796/91 -56

SESSRO DE 2m DE SETEMBRO DE. 1995	 ACORDAI': Ng 101. -S8.810

REl',ORSfl No:: 79.15U	 TRPF	 EXS„ DE 1996 A 1989

RECORREN1E:: ANfONIO 911BER1U DIPIER1

RECORRIDA:; DEI EEACIA DA RECETTA FIE:Mt.R% EM camnnAlos (SP)

PROCEDTMENtO DELORRENTE 	 TRPF - DISTRTEUTÇAO
OlSFARÇADA DE. LlicRns - Em virtude da estreíta

principal 2 D decovvenLe provido D primeiro e
nâo arguindo o contribuinte malária nova
alusiva ao segundo, igual decis%o se impt'ie
quanto à Ilde refleita,.

r ..:ecurso a que ER uá provimenTo.

Visles, relatados e discutidos DE rãreisentes autos
de rE, C:1.11-S f.'..J interposto por ANIONTO 811 .BERitt DIPTERI

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
C.:.)i I se I I te.) 	 de	 (:::oi t t. r i b.:tt.i I.i les „ 	 rn.n, 	 Lii 1 ê':.. I •1 i in idadE de vOt ::::5::::.

Sala de Sessóes,- - tF, em 2n de setembro de 1995
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Particii:Jarwri, ainda, do presente julgamento, os seguintes Cense
H-ifeiros:; Francisco de Assis Miranda, Jezer de Oliveira Cândido,
Senasti'ãe Rodrigues Cabral., Raul F'tmentel, 	 Vazuki Sniobara e
Celso Alves Feitesa. wl
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MINISTERIO DA FAZEEDA
PRINETRO C.',(.3r--...P::::3E......H0 DE: LUNTRIBUIN:E8

RROCEESO No 10880/006.796/91-56

RECURSO N.....,.,.! 79.150 -• I.R.P.F. ••••• EXs. DE 1986 a 1989

ACORDn0 Ngj: 1..f.)1•••••28,810

REEORRENTE ANTONIO Gli...2EklO DIPIERI

RECORRIDA DEl.E.SACIA DA REEEliA FEDERAL. EM SUAFZUI..HOS (SP)

R ELAVORIO

H contribtiinte supra ..ide!ntificado reuorTo a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente R exigéncia LI.:sc....al. formalizada .. r .lo Auto de
.fiff .1 -ação de fls. 10/11.

Iraua•••••••se 	 de Lributação roflexa de 01'...ÁLI'D	 processo

participa na condição do sócio ••••••• ACHE 1,....ABORATORIOS FARMACEUTtCOS
S/A --, na área do ImposUo de Renda-Pessoa Juridica, protocolizado
na repartição local sob o ng . 10880/006.790/91-70.

Nestes autos cogita••••se da cobrança do Imposto de
Ronda-Pessoa. FIsica, em vit;,.J.de da :inclusão nas deciarãç'bes do
rendimentos do opigrafado relativas ao5 exercicies de 1986 a
1909, periodos base de 1985 a 1988, de parcela de	 .1tAt:rU

	

tO RD disposto no artigo 62, par . . lg, do Decretn••••••••lei	 E

com redação dada pelo artigo 20, inciso IX, do Decrolo-lei ng
2.065/83.

Mantid.:. a trihntação no prouesso principal em

de jurisdição, conforme decisão de fls. 31/32.

Dessa decisão o cl:Ji ...J1d-ibui..nte fei cientificado em
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MINISTERTU DA FAZENDA
PRIMEIRO OONSELOU DE' CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng. 108SO/006.796/91.-56

ACORDAG Np 101-88.,810

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatorã

O necurso foi ini:...1.-.1mi:s.l..:::.;) no prazo legal e com
observáncie dos demais pressupostos processuais, razáo poróue
dele tOMD con1 ecirm9nto.

No mérito, trata-se de Firc,3ces::::o decon-tánte, 	 tendo
este	 Colegiado,	 apreciando	 o	 procosso	 principal	 (na	 •
108SO/006.790/91-70),	 resolvido reff....:Jr-Tilai' a decis'âo de primeiro
grau, entendendo procifimite a irresigneção do contr.iblinte rela-
tivamente à ir ... r- . 1,11.ai -idade que originou a presente exIgá-lcia.

E cediço, nesta instância. administrativa, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o Lançamonto principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento 	 • i

fático. Assim, entendendo-se verdedtail'-DS ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja decisCes homogêneas em rolação a cada
UM dos lançamentos:,

Nestes circunstãncies, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento enseJado pelo mesmo suporte
tático, especialmente no processo intitulado principal, serve
também pare os demais. Não que dizer com isso que a decisão de um
vi..ncula a de outro. No EmTtanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar . 6
convicçãII d p julgador, por questão de ck.......riência lógica, a decisão
deve ser . tomada em igual sentido.

Cofflo salientado, no presente caso observa se que
este mesmo Coleg....L .Rdo„ apreciando 05 fatos ensejadores do
lançamento principal, MDFiCilliU. no reSp2CtiVD processo, que o
incoriforri--11.smo de recorn . ente quanto à exigência do imposto de
renda da pessoa Turldice	 procedia , como faz certo o Achr&ão h.

101- es„789, de 12/09/95.
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tira, sendo assim, e	 em visLa WIE não SE
apresenta nestes autos qualquer" elemenio novo capaz de alterar o

recurso.

BrasIlia, DF, 20 de seLembro de 1995
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